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MINISTERIO A JUSTICA
Diploma Ministerial n° 30/85

d 31 de Jutho

Nos termos do artigo 54.° da Lef n° 12/78, de 2 de
Dezembro, Lei da Orgamzagio Judicidria, determino

1 A enirada em funcionamento dos Tribunais Populares
Distritais de Mopeia, Pebane ¢ Maganja da Costa

2 A extingdo dos julgados municipais dos distittos acima
mencionados.

3 A integracio do pessoal da secretaria dos julgados
ora extintos nos tribunais populares distritais criados, sem
necessidade de quaisquer formalidades

4 Que os tribunais populares distritars criados se ins
talem no edificios onde até agora iuncionaram os julgados
mumeipais, cujos movers ¢ demais material igualmente
se wfegram no patrimémo dos novos tribunais

Ministério da Justica, em Maputo, 31 de Julho de 1985.
O Ministro da Justica, Ussumane Aly D uto

MINISTERIO DA INDGSTRIA E ENERGIA

Diploma Ministerial n° 31/85
de 31 de Jutho

Considerando que a legislacio em vigor sobre as con
cessBes de hicengas para o estabelecimento e exploragio
de 1nstalagbes elect cas se encontra desactualizada no que
se refere &s competéncias para técnicos responsdveis,

Considerando que esta situag o conduz a um deficiente
funcionamento do parque eléctrico existente,

Sob proposta da Direcgio Nacional de Energia, deter
mino,

1. E aprovado o Regulamento de Competéncias para
Téc cos Responsavers pela Elaboragio de Projccios
¢ pela Execucdo ¢ Exploragio de Instalagdes Electricas
de Servigo Particular

2 Este regulamento € pa te integ ante do presente
diploma e entra em vigor a data da sua publicagio

3. A legislagdo existente sobre a matéria mantém-se em
vigor naquilo que nio contrarie o prescote regulamento

Minstério da Industria e Energla, em Maputo, 30 de
Julho de 1985 O Mmistro da Industtia e Energia,
Antémio José Lima Rodrigues Branco

Regulamento de competéncias para técnicos responsivels
no que se refere a elaboracdo dz projectos, a execugdo e &
exploragdo de instalacGes eléct icas de servico particular

ArTiGo 1
{Técnicos competentes)

Sdo téc cos competentes para a elaboragio de projectos,
execucdo ¢ exploragio de stalages eléctricas

a) Os licenciados e bacharéis em engenharia electro
técnica e os diplomados em electrotecnia pelos
Institutos Industriais até 1977,

b) Qs diplomados em electrotecnia pelos Institutos
Industriais apos 1977,

¢) Graduados com a 9 classe na 4rea de electro
tecnuia pelas Escolas Industriais ou Escolas
Tec co-Profissionais ou Téc cos equiparados

AR GO 2

{Competéncias dos té )

1 Os técmicos indicados na alinea a) do artigo 1 podem
ser responsfivels por qualquer nstalagdo elect ca com
excepedo das instalagbes com tensio nomunal 1gual ou



superior a 66 Kv em que é necessiria Uma experiéncia
profissional de trés anos para os licenciados e de cinco anos
para os Iestantes

2 Os técnicos mndicados na alnca b) podem scr respon
savers por nstalagSes el ctricas com tensdo nomunal até
66 Kv desde que tenham experiéncia profissional de cinco
anos Podem também ser responsavets por nstalagdes
eléctricas com tensdo nominal até 33 Kv ¢ poténcia nomt
nal até 100 KvA desde que tenham trés anos de experiéncia
profissional com excepgio das mstafagdes eéct cas até
1000v que ndio requerem experéncia profissional

3 Os téc cos indicados na alinea c¢) podem ser respon
saveis por instalagBes eléctricas com tensio nomumnal até
33 Kv desde que tenham cmco anos de experiéncia, com
excepgio das instalagBes eléctricas com tensdo nomimnal ate
1000 v e poténcia nominal até 50 KvA em que ¢é necessara
apenas a experiéncia de trés anos

ARTIGO

( o dos té ponséve;s)

1 A inscricio dos técnicos responsiveis efectua-s na
Direcgdo Nacional de Energia

2 A mscrigio serd fetta através de requermmento ao
ao director nacional de Energia acompanhado de certift
cado de habilitagBes hitcrérias, documentos comprovativos
da experténcia profissional e do local de residéncia, reser-
vando-se & Direcgio Nacional de Energia a competéncia de
submeter ou nio o candidato a provas para o efeito

3 A passagem para competéncia superior de um técnico
j4 scrito regula-se pelo ponto 2 deste artigo

4 A mscrigdo de um tecnico responsével na Direcgio
Nacional de Energia poder ser suspensa ou anulada no
caso de negligéneia no cumprimento das obrigagSes como
técnico responsavel ou em casos considerados graves de
que resultern riscos a scguranga de pessoas ou bens

5 Os clementos j4 mscritos na Direc¢io Nacional de
Energra e que sefam residentes na Republica Popular de
Mogambique mantém a sua imscrigdo cabendo a Direc
¢do Nacional de Energia a atribuigo da respectiva com
peténela de acordo com o presente regulamento

6 A mscrgio tem validade anual, cessando a 31 de
Dezembro de cada ano e é renovada mediante a apresen
tacio a Direcgio Nacional de Energia, nos trinta dias an
teriores a data da cessagdo, de um relatorio de actividades
em que conste outros aspectos julgados relevantes pelos
téc cos responsdvels, os seguintes

} Relagdo das instalagdes de que for responsdvel
durante o ano,

b) Resultado das medidas de ensaios efectuados, bem
como o estado geral das mstalagBes que teve
sob sua responsabilidade durante o ano e reco
mendagdes que formulou tendentes a ehmna
¢80 das deficiénelas que eventualmente exis
tem

ArRTIGO 4

{DisposigGes gerais)

1 O técnico responsdvel so pode assumir responsabi
hdages de exploragio mstalagdes clectricas desde que
as mesmas Se Sifuem na provincia em que € residente

2 As duvidas que a aplicagio do presente regulamento
suscitar, serdo resolvidas por despacho do director nacio
nal de Energla

Diploma Ministenial n° 32/85
de 31 de Jutho
Considerando o disposto da alinea a) do artigo 3 do De
creto Presidencial n° 77/83, de 29 de Dezembro;
Sob proposta, do dircctor-geral da Empresa Corretos de
Mogambique, determino

E emitida e posta em circulagdo, cumulativamente com
as que se acham em vigor, uma emissdo de bilhetes postais
subordinada ao tema «VISTAS PARCIAIS DA ZAMBE-
ZIA E DE SOFALAvy, com as seguntes caracteristicas.

Impressio Offsef, em cartolma coucher de 250 g/m?,
na Fab ca de Valores Postais dos Correios de Mo
cambique

Dimensdes 10,5 X 15 cm, apresentando na face prin
cipal, vista da Cidade de Qu mane, plantagio de
coquewros, praca dos heréis e palicio do Conselho
Executivo de Quelimane, vista da Cidade da Beira,
vista do centro da Cidade da Bewra e edificio dos
CFM-Centro

Fotografias do Centro de Formagio Fotogrifica

1.° dia de curculagdo 24 de Julho de 1985

A taxa é de 16,00 MT que constitu1 o preco de venda
a0 pablico e a tiragem € de 50 000 exemplares de cada pos
tal num total de 300 000 postais para a série completa

Mmistério dos Correios e TelecomunicagBes, e Maputo,
8 de Jutho de 1985 O Mmustro dos Correlos e Teleco
municacdes, Rur Jorge Gomes Lousi




